
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

GABINETE DA DEPUTADA ERIKA KOKAY – PT/DF 

 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

REQUERIMENTO N°________, DE 2018 
(Da Sra. ERIKA KOKAY) 

 

 Requer a realização de audiência 
pública, no âmbito desta Comissão, para 
discutir a metodologia utilizada pela 
Associação de Proteção e Assistência aos 
Condenados – APAC na recuperação e 
reintegração social de condenados a penas 
privativas de liberdade, bem como no 
processo de humanização do sistema 
penitenciário brasileiro. 
 

 

                                  Senhor Presidente, 
 

 
                                   Requeiro, nos termos dos Art. 24, Inciso III, combinado com o Art. 255 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, ouvido o Colegiado desta Comissão, a realização 

de audiência pública para discutir a metodologia utilizada pela Associação de Proteção e 

Assistência aos Condenados – APAC na recuperação e reintegração social de condenados a 

penas privativas de liberdade, bem como no processo de humanização do sistema 

penitenciário brasileiro. Nesse sentido, solicito sejam convidados/as: 

I) Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

II) Ordem dos Advogados do Brasil; 

III) Departamento Penintenciário Nacional; 

IV) Associção de Proteção e Assistência aos Condenados – APAC; 

V) A Sra. Leila Cury, Juíza de Direito Titular da Vara de Execuções do Distrito Federal. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

                    A discussão sobre o recrudescimento de penas para determinados crimes, a 

redução da maioridade penal,  além de punições mais severas para adolescentes em conflito 

com a lei, a construção de presídios de segurança máxima, dentre outras medidas de restrição 

à liberdade, têm se banalizado no Brasil.  

                   Em contraponto a essa vertente, fortalece-se corrente voltada à defesa dos direitos 

humanos, colocando em xeque a urgência de novas práticas de ressocialização da pessoa em 

conflito com a lei e a humanização das cadeias. Para atender a essa proposta, o Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais desenvolveu o Projeto Novos Rumos na Execução Penal, cuja missão é 

propagar a metodologia APAC como ferramenta para humanizar a execução penal e contribuir 

para a construção da paz social. 
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                       “A Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) é uma entidade 

civil, sem fins lucrativos, que se dedica à recuperação e reintegração social dos condenados a 

penas privativas de liberdade, bem como socorrer a vítima e proteger a sociedade. Opera, 

assim, como uma entidade auxiliar do Poder Judiciário e Executivo, respectivamente na 

execução penal e na administração do cumprimento das penas privativas de liberdade. Sua 

filosofia é ‘Matar o criminoso e Salvar o homem’, a partir de uma disciplina rígida, 

caracterizada por respeito, ordem, trabalho e o envolvimento da família do sentenciado” (Ana 

Paula Faria, mediadora de Conflitos. Professora de Direito Penal - APAC: Um Modelo de 

Humanização do Sistema Penitenciário).         

                       Considerando que o Método APAC trata-se de uma “nova” experiência de 

ressocialização que busca humanizar o cumprimento das penas, oferecendo melhores 

condições na execução da pena ao recuperando, e que a Audiência Pública possibilitará a 

divulgação do Método, inclusive com a exposição de trabalhos e testemunhos, solicitamos o 

apoio dos nobres Pares para a realização da presente audiência.  

 

Sala da Comissão em,____de________________de 2018. 
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